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EDITAL nº 06 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 

PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 PARA CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 

ESPECIALIZADA PARA ADEQUAÇÃO À LEI FEDERAL nº 13.709/2018 - LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD 

Processo de Compras nº 044/2021 

Data de Recebimento dos Envelopes: até às 10:00 horas do dia 25/11/2021 

Data de Abertura dos Envelopes: 25/11/2021 às 10:00horas 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, por determinação do 

Presidente do Poder Legislativo, Senhor VER. DAVID RIBEIRO DA SILVA, leva ao 

conhecimento dos interessados, que será realizado pelo Pregoeiro designado através da Portaria 

nº 011 de 04 de janeiro de 2021 e modificada pela Portaria nº 074 de 26 de fevereiro de 2021, a 

licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para 

contratação de consultoria especializada para adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

O presente Pregão será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal 

nº 10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93, bem como com disposições 

estabelecidas neste instrumento e demais normas legais atinentes à espécie. 

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos próprios da 

Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, alocados sob a dotação orçamentária 

01.01.00.3.3.90.39.99.01.122.7005.2258, consignada no orçamento, suplementada se necessário. 

INTEGRAM ESTE EDITAL INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO OS 

SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO I - Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO II - Modelo de Declaração de não enquadramento em nenhum dos itens que veda a 

participação; 

ANEXO III  - Modelo de Declaração de Inexistência de Impedimentos e Declaração de 

Atendimento ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal; 

ANEXO IV  - Minuta de Contrato e Anexo LC-01 - Termo de Ciência e de Notificação, em 

cumprimento ao disposto no art. 83, inc. XVII, Instruções nº 01/2020, alteradas pela Resolução nº 

03/2017, para preenchimentos das informações por parte da Contratada;  
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ANEXO V  - Modelo de Credenciamento; 

ANEXO VI - Termo de Referência; 

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Ciência e Cumprimento de Requisitos de Habilitação; 

ANEXO VIII - Modelo Declaração do Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 

123/06, com as alterações das Leis Complementares nº 147/14 e 155/16; 

ANEXO IX - Modelo Declaração Relativa à Saúde e Segurança do Trabalho. 

O edital licitatório e anexos poderão ser obtidos no endereço eletrônico: 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1 ou mediante a entrega de 01       

CD-ROM do tipo CDR-80, virgem e lacrado, no Departamento de Compras e Licitações desta 

Edilidade, localizado na Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 267, Vila Virgínia, 

Itaquaquecetuba, SP, das 09:00 às 17:00 horas. 

Para maiores informações estão disponíveis os seguintes telefones: 4646-4977 / 

4646-4968 / 4646-4520 ramais: 270 e 207 (Tácito ou Yuri). 

1. DO OBJETO 

1.1 O Presente Pregão tem como objeto a Contratação de consultoria especializada 

para adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD)., conforme descrito no Termo de Referência - ANEXO VI, o qual 

é parte integrante deste Edital. 

2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO 

2.1. As condições de execução dos serviços estão dispostas na Minuta de Contrato e 

no Termo de Referência, que integram este Edital como anexo. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar da presente licitação exclusivamente pessoas jurídicas cujo objeto 

social seja compatível com o objeto desta licitação e que atenderem as exigências deste 

edital. 

  

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1


 

4 

3.1.1 O objeto da presente licitação é destinado à ampla concorrência, ou seja, a 

qualquer interessado que atenda as condições do referido Edital, inclusive as 

ME’s e EPP’s, extensiva ao Microempreendedor Individual com garantias aos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/06, com as alterações das Leis 

Complementares nº 147/14 e 155/16. 

3.2 Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, será vedada 

a participação de empresas na licitação quando: 

3.2.1. suspensas temporariamente ou impedidas de licitar ou contratar com o Município 

de Itaquaquecetuba, conforme pesquisa realizada preferencialmente na Relação 

de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, através do 

endereço eletrônico: 

https://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm 

3.2.2. Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 

3.2.3. Sob processo de falência; 

3.2.4. Reunidas em consórcio; 

4. DAS DATAS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1. Os Envelopes “PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO” deverão ser entregues, até 

às 10:00 horas do dia 25 de novembro de 2021, impreterivelmente, no Salão Nobre, 

na Sede da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, situada na Rua Vereador José 

Barbosa de Araújo nº 267, 1º andar, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba, Estado de São 

Paulo, quando então será iniciada a sessão pública de abertura dos envelopes. 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

DOCUMENTAÇÃO 

5.1. DO ENVELOPE nº 1 “PROPOSTA DE PREÇOS” 

 O envelope 01 deverá conter a Proposta de Preços propriamente dita, bem como os demais 

documentos exigidos neste edital, em envelope hermeticamente fechado, contendo em 

sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

  

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE ITAQUAQUECETUBA 
 

ENVELOPE nº 1 

PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS” 
 

PROPONENTE: ................................................. 
 

https://www4.tce.sp.gov.br/publicacoes/apenados/apenados.shtm
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5.2. DO ENVELOPE nº 02 “DOCUMENTAÇÃO” 

O envelope nº 02 deverá conter a Documentação relativa à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação técnica, à qualificação econômico-

financeira e gerais, em envelope hermeticamente fechado, contendo em sua parte externa 

e frontal os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

6. CREDENCIAMENTO PARA MANIFESTAÇÃO NAS SESSÕES 

6.1. Para manifestação nas reuniões e para prática de atos relativos ao presente Pregão, 

especialmente para formulação de lances verbais, manifestação da intenção de 

recorrer e de desistir e renunciar ao direito de interpor recursos, a licitante deverá 

indicar um representante devidamente credenciado. 

6.2. Para efeito de cumprimento do disposto no subitem 6.1, poderá ser indicado o 

representante legal da empresa sócio(a) ou diretor(a) ou representante devidamente 

credenciado através de documento hábil, conforme modelo constante no ANEXO 

V, que deverá ser apresentado fora dos envelopes. 

6.3. O documento de identificação do representante legal e credenciamento (conforme 

ANEXO V) deverá ser entregues ao pregoeiro no momento da abertura da sessão 

da licitação e será devidamente vistoriado pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e 

participantes. 

6.3.1 Caso a empresa esteja representada por Titular, Diretor ou Sócio, deverá ser 

apresentado documento comprobatório de sua capacidade para  

representá-la (ex: contrato social, estatuto, cópia da ata, procuração).  

6.3.2 Nos demais casos, o credenciamento deverá estar acompanhado de 

documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir 

mandatário (ex: contrato social da empresa). 

6.3.3 Cada representante credenciado poderá representar apenas um licitante, em 

cada Pregão Presencial.  

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE ITAQUAQUECETUBA 
 

ENVELOPE nº 2 

PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO” 
 

PROPONENTE: ................................................. 
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6.4 As microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrarem como tal 

e desejarem obter os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, com as alterações das Leis Complementares nº 147, de 07 de agosto de 

2014 e 155, de 27 de outubro de 2016, deverão, por meio de seu(s) representante(s), 

no ato do credenciamento, apresentar além dos documentos mencionados no 

subitem 6.3, os documentos que comprovem esta qualidade, a saber: 

6.4.1 Declaração, sob as penas do artigo 299, do Código Penal, subscrita por 

quem detenha poderes de representação, de que se enquadra na situação 

de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 

individual, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, com as 

alterações das Leis Complementares nº 147/14 e 155/16, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação (ANEXO VIII). 

6.4.1.1  A empresa que fizer declaração falsa, com o objetivo de usufruir 

dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, com as alterações 

das Leis Complementares nº 147/14 e 155/16, estará sujeita às 

penas do crime de que trata o artigo 299, do Código Penal, sem 

prejuízo, ainda, do enquadramento em outras figuras penais e da 

sanção de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração. 

6.4.2 Ficha de Inscrição no CNPJ ou Certidão expedida pela Junta Comercial 

ou outro documento equivalente, de modo a comprovar a condição de 

ME/EPP; 

6.4.3 A falta de documentação comprobatória da qualificação da licitante 

como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição, 

não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/06, com as alterações das Leis 

Complementares nº 147/14 e 155/16. Caso tenha a licitante pretendido 

se utilizar do benefício da regularidade fiscal “a posteriori” e não tenha 

sido qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, será inabilitada e, por isso, poderá optar 

em não apresentar seus envelopes ou em continuar no certame e, no 

momento oportuno poderá apresentar recurso. 

6.5 O documento de credenciamento do representante legal será retido pelo pregoeiro 

e juntado ao processo licitatório. 
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6.6 Iniciada a sessão e antes da abertura dos envelopes, o pregoeiro verificará o efetivo 

credenciamento dos representantes das licitantes que se fizerem presentes. 

6.7 Será indeferido o credenciamento sempre que não for apresentado o documento 

necessário à identificação do interessado ou demonstrada sua condição de 

representante legal da licitante, e dos poderes específicos para prática dos atos do 

Pregão, como dar lances, manifestar a intenção de recorrer, desistir e renunciar a 

esse direito. 

6.8 A inobservância dos termos do item: 6 e subitens: 6.1, 6.2, 6.3, 6.3.1 e 6.3.2 deste 

Edital, impedirá a licitante de formular lances verbais, manifestar a intenção de 

recorrer, de desistir e renunciar ao direito de interpor recursos e de praticar demais 

atos no decorrer da sessão. 

6.8.1 Até o credenciamento do último licitante, o Pregoeiro credenciará licitante(s) 

que chegar(em) atrasado(s). Entretanto, finalizado o credenciamento do 

último licitante presente na sala da sessão e declarado aberta a sessão pública 

do pregão, não haverá mais possibilidade para credenciar licitante(s) que 

chegar(em) após este ato; 

6.8.2 Ressalte-se que o credenciamento é ato facultativo, desse modo a licitante que 

não credenciar representante, participará apenas com o valor da sua 

proposta escrita, não podendo ofertar lances, interpor recurso administrativo 

ou negociar com o Pregoeiro, devendo entregar fora dos envelopes lacrados 

(proposta de preços e documentação), os seguintes documentos: 

6.8.2.1 Obrigatoriamente, a declaração de habilitação de que trata o art. 4º, 

inc. VII, Lei 10.520/02, devidamente assinada, sob pena de sua 

exclusão no certame; 

6.8.2.2 Facultativamente, a declaração de ME/EPP, devidamente assinada, 

juntamente com as demais comprovações descritas no subitem 6.4 do 

edital. 

6.8.3 O mesmo ocorrerá para participação postal, sendo que no momento da sessão, 

o Pregoeiro procederá à abertura em público da correspondência remetida via 

correio, cujo conteúdo será: a declaração obrigatória e declaração 

facultativa (se for o caso), supramencionadas e os dois envelopes lacrados 

(proposta de preços e documentação); 

6.8.4 Vício sanável, amparado pela convalidação dos atos administrativos, previsto 

no art. 55, Lei nº 9.784/1999: 
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6.8.4.1 Pregoeiro poderá adiar para todos os licitantes (em função do princípio 

da isonomia) o início da sessão, fornecendo tempo para que a licitante 

presente na sessão e que esqueceu os documentos referentes ao 

credenciamento consiga obtê-los, inclusive possibilitando a: 

6.8.4.1.1 Retirar de dentro do envelope, os documentos referentes ao 

credenciamento, entregando os envelopes, devidamente 

lacrados no momento oportuno; 

6.8.4.1.2 Firmar, no momento da sessão, declarações exigidas neste 

edital, caso esqueça de trazê-la no certame. 

6.9 Os interessados em acompanhar as sessões de abertura dos envelopes que não 

tenham sido credenciados, poderão fazê-lo, desde que não interfiram, de modo 

algum, no bom andamento dos trabalhos. 

6.10 Findo o credenciamento, o Pregoeiro comunicará aos presentes quais são as 

microempresas e empresas de pequeno porte que irão participar do certame, 

podendo, assim, valer-se dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, com as 

alterações da Lei Complementar nº 147/14. 

6.11 No dia, hora e local estabelecido neste edital, na presença dos representantes das 

licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá das 

licitantes, a Declaração de Ciência e Cumprimento de Requisitos de 

Habilitação, entregue separadamente dos envelopes contendo as propostas de 

preços e a documentação para habilitação, declaração esta que trata o inciso VII, do 

artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520/02 (Modelo do ANEXO VII deste edital). 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

7.1 Cada licitante deverá apresentar simultaneamente 2 envelopes, devidamente 

fechados e indevassáveis, no endereço, data e horário estabelecidos no preâmbulo 

deste edital, com as respectivas identificações, segundo item 5, contendo: 

7.2 Do envelope nº 1 - Proposta de Preços: 

7.2.1 O envelope nº 1 deverá conter a Proposta de Preços, nos termos do modelo 

constante do ANEXO I; 
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7.2.2 A Proposta de Preços deverá indicar o item ofertado, observadas as exigências 

estabelecidas neste instrumento, o respectivo preço unitário, total e global, 

em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua 

apresentação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de 

impostos, taxas, tributos, BOLETO BANCÁRIO (se houver), fretes e 

demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

7.2.3 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em única via, sem rasuras, 

emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante, redigida 

mecanicamente em apenas uma face da folha, em linguagem clara e que não 

dificulte a exata compreensão de seu enunciado e conterá: 

7.2.3.1 Razão social, endereço, CNPJ, telefone e fax; 

7.2.3.2  Especificação clara, completa e detalhada dos serviços ofertados, 

conforme Modelo de Proposta Comercial (ANEXO I), com 

atendimento as especificações definidas no Termo de Referência 

(ANEXO VI) do presente edital. 

7.2.3.3 O preço unitário, total e global da proposta; 

7.2.3.3.1 O preço ofertado deve ser cotado em moeda corrente nacional, 

em algarismo, com centavos de no máximo 2 casas decimais 

após a vírgula. 

7.2.3.3.2  As condições de pagamento estão dispostas na Minuta de 

Contrato, que integra este Edital como anexos. 

7.2.3.4 Para efeito de julgamento, havendo divergência entre o valor expresso 

em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. 

7.2.3.5 As condições de execução dos serviços estão dispostas na Minuta de 

Contrato e no Termo de Referência, que integram este Edital como 

anexos. 

7.2.3.5.1 Para a execução dos serviços do item 4 (Workshop) do Termo 

de Referência - Anexo I deste Edital, será permitida a 

subcontratação. 

7.2.3.5.2 A proposta de subcontratação, no ato da execução, deverá ser 

apresentada por escrito, e somente após a aprovação da Comissão 

de Fiscalização do contrato os serviços a serem realizados pela 

subcontratada poderão ser iniciados. 
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7.2.3.5.3 A Câmara Municipal de Itaquaquecetuba não reconhecerá 

qualquer vínculo com empresas subcontratadas, sendo que 

qualquer contato porventura necessário, de natureza técnica, 

administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos 

realizados será mantido exclusivamente com a CONTRATADA, 

que responderá por seu pessoal técnico e operacional e, também, 

por prejuízos e danos que eventualmente estas causarem. 

7.2.3.6 O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 dias contados da data 

fixada para abertura da licitação. 

7.2.3.7 Assinatura e identificação do representante legal ou responsável pela 

empresa sócio(a) ou diretor(a) ou credenciado na habilitação prévia. 

7.2.3.7.1 A falta de assinatura na proposta poderá ser suprida pelo 

representante legal presente na sessão, (amparado pelo 

entendimento do TCU, em seu livro sobre orientações em 

Licitações e Contratos, 2010, página 323); 

7.2.3.7.2 O representante legal presente na sessão poderá corrigir a 

proposta apresentada em modelo divergente do edital ou 

complementar informação, desde que obedecido a todo conteúdo 

exigido, sanando o erro. 

7.2.3.8 Está disponível no site da Câmara: 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1 link de 

Resposta Eletrônica de Processos Licitatórios, que a licitante poderá 

utilizar para preencher eletronicamente a proposta de preços da 

licitação. O preenchimento da Resposta Eletrônica não substitui a 

apresentação da proposta em papel, conforme exigência do presente 

edital. 

7.3 Do envelope nº 02 - Documentos de Habilitação: 

7.3.1 O envelope nº 2 deverá conter a documentação relativa à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação técnica, à 

qualificação econômico-financeira e gerais, em conformidade com o 

previsto a seguir: 

7.3.2 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

  

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1
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7.3.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

7.3.2.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado 

de prova de diretoria em exercício. 

7.3.2.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

7.3.2.4 Os documentos relacionados no subitem 7.3.2 deste Edital não 

precisarão constar no envelope nº 2 “documentação” se tiverem sidos 

apresentados para o credenciamento deste Pregão. 

7.3.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e 

TRABALHISTA consistirá em: 

7.3.3.1 Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

7.3.3.1.1 As empresas que apresentarem o documento exigido no 

subitem 7.3.3.1 deste Edital, no momento do Credenciamento, 

estarão dispensadas da apresentação do mesmo no 

envelope nº 2 “documentação”. 

7.3.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, com validade na data da apresentação da 

proposta, constituída de certidão conjunta negativa de débitos ou 

certidão conjunta positiva com efeitos de negativa, relativos a tributos 

federais e à Dívida Ativa da União, bem como a prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

7.3.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a 

apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de 

regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado 

ou certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos 

Tributários, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração 

de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da 

licitante, sob as penas da lei. 
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7.3.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município onde estiver sediada a licitante, com 

validade na data da apresentação da proposta, constituída por certidão 

negativa ou positiva, com efeito, de negativa, de tributos mobiliários 

municipais. 

7.3.3.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituídos por lei. 

7.3.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), ou certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 

mesmos efeitos da CNDT. 

7.3.3.7 As certidões que não apresentarem validade, serão consideradas válidas 

por 180 dias entre a data da expedição e da apresentação, exceto a certidão 

prevista no item 7.3.5.1. 

7.3.4 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

7.3.4.1 Atestado(s) de desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

ramo de operação da licitante e objeto desta licitação, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, indicando quantidades, 

prazos e outros dados característicos dos serviços realizados, 

necessariamente em nome do licitante, no qual se indique a consultoria 

especializada para adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

7.3.5 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO                      

ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

7.3.5.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperações Judiciais e 

Extrajudiciais, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com 

data inferior a 60 dias contados da data marcada para abertura dos 

envelopes. Caso a certidão apresente validade, será aceita a que estiver 

válida. 

7.3.5.2 Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em 

recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano 

de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 

apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 

atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras 

estabelecidos neste edital. 
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7.3.6 OUTRAS COMPROVAÇÕES, consiste: 

7.3.6.1 Declarações formais, sob pena da lei, elaboradas em papel 

timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

atestando que: 

7.3.6.1.1  Não estar enquadrado em nenhuma das condições que vedam 

a participação na licitação (ANEXO II). 

7.3.6.1.2  Inexiste fato impeditivo da participação e que não emprega 

menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de 16 anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em 

cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII, do artigo 7º, 

da Constituição Federal. (ANEXO III). 

7.3.6.1.3  Observa as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, 

para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 

da Constituição do Estado de São Paulo. (ANEXO IX). 

7.3.6.1.4  Para o caso de empresas em recuperação judicial: está 

ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 

ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do 

profissional responsável pela condução do processo e ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 

administrador, de que o plano de recuperação judicial está 

sendo cumprido. 

7.3.6.1.5  Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está 

ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 

apresentar comprovação documental de que as obrigações do 

plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

7.3.6.2 Pregoeiro permitirá que a licitante presente na sessão, firme 

declarações exigidas neste edital, caso esqueça de trazê-la no certame. 

7.3.6.3 As microempresas e empresas de pequeno porte, anteriormente assim 

qualificadas, por ocasião da participação neste certame licitatório, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 
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7.3.6.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 5 dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do 

certame, na própria sessão pública, prorrogável por igual período, a 

critério da Edilidade, para a regularização da documentação com 

emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

7.3.6.5 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 

anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no item 16 deste Edital, sendo facultado à 

Administração, optar pela revogação da licitação ou proceder à 

convocação das licitantes, para em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório. 

7.3.6.5.1 A hipótese de retomada da sessão pública, mencionada no 

subitem anterior, ocorrerá nos termos do item 15 deste Edital. 

7.3.6.6 Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no 

Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

7.4 Todos os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, salvo aqueles com exigência específica, 

sendo que não serão aceitos protocolos de documentos. 

7.5 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição 

aos documentos exigidos no presente edital, inclusive no que se refere às certidões. 

7.6 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, foram emitidos somente em 

nome da matriz. 

7.7 O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá efetuar diligência para esclarecer ou 

complementar instrução do processo. 

7.8 As empresas que apresentarem o Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura 

Municipal de Itaquaquecetuba como fornecedor no ramo de atividade para o qual 

está sendo realizada a licitação com data de validade vigente e com as certidões 

constantes do verso devidamente atualizadas estarão dispensadas da apresentação dos 

documentos indicados nos subitens 7.3.2.1 a 7.3.2.3, 7.3.3.1 a 7.3.3.6, 7.3.4.1 e 7.3.5.1, 

sendo que a apresentação da cópia autenticada do referido certificado fará prova 

bastante dos itens acima descritos. 
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7.8.1 Os interessados em efetuar seu cadastro junto a Prefeitura Municipal de 

Itaquaquecetuba deverão apresentar, para efeito de qualificação, os 

documentos exigidos no Decreto Municipal nº 5626, de 20 de fevereiro de 

2006, até o 3º dia anterior à data estabelecida no subitem 4.1, perante o 

Departamento de Compras da Prefeitura do Município de Itaquaquecetuba, 

sito à Avenida Vereador João Fernandes da Silva nº 53, 2º andar, Vila 

Virgínia, Itaquaquecetuba, SP ou através do endereço eletrônico: 

https://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/compras/ 

7.8.1.1 Para maiores informações ao estabelecido no subitem 7.8.1, estão 

disponíveis os seguintes telefones: (11) 4640-1442 e 4642-1531. 

7.9 As certidões extraídas da Internet deverão ser apresentadas no original. 

8 DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 

8.1 Os procedimentos a serem adotados para a realização do Pregão são os seguintes: 

8.1.1 No dia, hora e local designado neste edital, as licitantes deverão estar 

legalmente representadas por sócio, diretor ou por terceiros devidamente 

credenciados, com poderes específicos para formulação de lances verbais e 

para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

8.1.2 Instalada a sessão pública do Pregão, após o credenciamento dos 

participantes, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes das propostas 

comerciais. Em seguida, será verificada a conformidade de cada proposta com 

os requisitos deste edital. 

8.1.2.1 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às 

exigências do edital, considerando-se como tais as que não possam 

ser atendidas, no ato, por simples manifestação do proponente. 

8.1.2.2 As propostas serão classificadas provisoriamente, em ordem 

crescente de preços. 

8.1.3 No curso da sessão, uma vez definida a classificação provisória, o pregoeiro 

convidará individualmente as licitantes ofertantes de propostas de preços até 

10% superiores a menor proposta, de forma sequencial, a apresentar lances 

verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 

em ordem decrescente de valor. Os lances verbais deverão ter decréscimo 

de no mínimo 1% do indicado na proposta de menor valor. 

  

https://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/compras/
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8.1.3.1 Não havendo pelo menos 3 ofertas nas condições definidas no inciso 

anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 

oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos. 

8.1.3.2 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 

contratação, hipótese que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com 

a proponente para que seja obtido preço menor. 

8.1.4 O pregoeiro abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais até o 

momento em que não haja novos lances de preços menores aos já ofertados, 

respeitando o limite de exequibilidade. 

8.1.4.1 Não serão aceitos lances cujos valores forem iguais ou maiores ao 

último lance ofertado. 

8.1.4.2 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 

pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de 

oferta de lances verbais relativos ao item, ficando sua última proposta 

registrada para classificação definitiva ao final da etapa. 

8.1.4.3 Todos os lances ofertados serão registrados em uma lista de 

classificação provisória que, ao final, será substituída por uma lista de 

classificação definitiva. 

8.1.5 Considerada a oferta de menor preço aceitável, no caso de participação de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no certame, serão observadas 

as disposições da Lei Complementar nº 123/06, com as alterações da Lei 

Complementar nº 147/14. 

8.1.5.1 Caso as propostas apresentadas por microempresa ou empresa de 

pequeno porte sejam iguais ou até 5% superiores à proposta de menor 

preço, lhes será assegurada preferência de contratação, situação 

denominada por empate ficto. 

8.1.5.2 Para efeito do subitem anterior, ocorrendo o empate ficto, será adotado 

o seguinte procedimento: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior a aquela de menor 

preço; 
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b) Não sendo classificada em primeiro lugar microempresa ou empresa 

de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas 

as remanescentes que se enquadrarem na hipótese do subitem 8.1.5, 

observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrarem 

no percentual estabelecido no subitem 8.1.5.1, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá 

apresentar proposta melhor 

d) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

será convocada pelo Pregoeiro para apresentar nova proposta no 

prazo máximo de 5 minutos, sob pena de preclusão. 

e) Não havendo nenhuma proposta na faixa de até 5% superior à 

melhor oferta, ou não havendo nova proposta de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, a proposta originária será considerada 

como melhor classificada, sendo declarada vencedora. 

f) O disposto no subitem 8.1.5.2 somente será aplicável quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte. 

8.1.5.3 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha se sagrado 

vencedora no preço, por ter sido desde logo a melhor classificada, 

portanto, sem o benefício descrito no subitem 8.1.5.2 e ao final não seja 

contratada, poderão ser convocadas as licitantes remanescentes, na 

ordem classificatória, para prosseguimento do certame, todavia, sem 

aplicar o benefício do referido subitem. 

8.1.6 Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à 

classificação definitiva da proposta, a qual terá como critério o menor preço 

global do objeto do presente edital, observado as especificações definidas no 

edital. 

8.1.6.1 Com base na classificação final, será assegurada aos licitantes 

microempresas ou empresas de pequeno porte preferência à 

contratação, observadas as regras estabelecidas no subitem 8.1.5 do 

edital; 
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8.1.6.2 O Pregoeiro negociará com o autor da oferta de menor valor, obtida 

com base nas disposições anteriores, com vistas à redução do preço; 

8.1.6.3 Após a negociação, a licitante classificada em 1º lugar/ofertante do 

menor preço deverá, na própria sessão pública, compor e apresentar os 

valores constantes da Proposta Comercial, conforme modelo 

apresentado no Anexo I deste edital, o qual substituirá à primitiva; 

8.1.6.4 Com fundamento aos princípios que regem os contratos, e em especial 

a boa-fé objetiva e a função social do contrato, fica estabelecido que a 

negociação final em porcentagem (%) poderá ser aplicada nos subitens 

do objeto, respeitando a razoabilidade, não podendo em hipótese 

alguma majorar (aumentar) os preços apresentados em sua proposta 

inicial, desde que respeitado o valor máximo aceitável, fixado no Termo 

de Referência (ANEXO VI). 

8.1.7 Examinada a proposta classificada definitivamente em primeiro lugar, 

quanto ao objeto e valores, caberá ao Pregoeiro decidir motivadamente a 

respeito da sua aceitabilidade. 

8.1.8 Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de 

documentação das proponentes classificadas em primeiro lugar. 

8.1.9 Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante 

classificada e habilitada será declarada vencedora. 

8.1.10 Se a licitante desatender às exigências para habilitação, o Pregoeiro 

examinará as ofertas subsequentes e a qualificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante 

declarada vencedora. 

8.1.11 Será considerada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO 

GLOBAL do objeto da presente licitação e atender todas as condições 

exigidas neste edital. 

8.1.12 Declarada à vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo 

de 3 dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes 

desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 

franqueada vista imediata aos autos. 
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8.1.12.1 Na hipótese de interposição de recurso e contrarrazões, estes deverão 

ser protocolizados, em original, junto ao Departamento de Compras e 

Licitações desta Edilidade, localizado na Rua Vereador José Barbosa 

de Araújo nº 267, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba, SP, das 09:00 às 

17:00 horas, no prazo previsto no subitem 8.1.12 deste edital, o qual 

será anexado ao procedimento licitatório. 

8.1.12.2  O Pregoeiro encaminhará o procedimento licitatório, devidamente 

fundamentado, à autoridade competente. 

8.1.12.3  Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 

público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 

homologará o procedimento licitatório. 

8.1.12.4  O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.1.12.4.1 Havendo acolhimento de recurso, conforme mencionado no 

subitem anterior, será procedida à convocação das demais 

licitantes classificadas, para em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos do item 15 

deste edital. 

8.1.12.5  A falta de interposição de recurso, importará a decadência do direito 

de recurso e o Pregoeiro encaminhará o procedimento licitatório, à 

autoridade competente, para adjudicação do seu objeto à licitante 

vencedora e a homologação do certame. 

8.1.13 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante, conforme 

previsto no subitem 8.1.12 deste edital, importará a decadência do direito de 

recurso, a adjudicação do objeto à licitante vencedora e o encaminhamento 

do procedimento licitatório, na própria sessão pública, à autoridade 

competente, para homologação do certame. 

8.1.14 Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes 

desclassificadas e das classificadas não declaradas vencedoras permanecerão 

sob custódia da Administração, até a assinatura do Termo de Contrato com o 

licitante vencedora do certame licitatório. 

8.1.14.1 Superada a etapa da assinatura do termo de Contrato, as licitantes deverão 

retirar os envelopes, no prazo máximo de 20 dias úteis, findo o prazo 

estipulado, os envelopes serão destruídos. 

8.1.15 Serão inabilitadas as licitantes que apresentarem documentação incompleta 

ou com borrões, rasuras em partes essenciais e desclassificadas as propostas 

que não atenderem às exigências essenciais do edital. 
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9 DO PREÇO 

9.1 A licitante somente será declarada vencedora se sua proposta final contemplar valor 

igual ou inferior ao Preço Máximo Fixado no Termo de Referência (ANEXO VI), da 

Câmara do Município de Itaquaquecetuba, salvo quando arguido pela licitante motivo 

devidamente comprovado e aceito pela Administração. 

10 DA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME 

10.1 A homologação do presente certame à Adjudicatária compete ao Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba. 

11 DA CONTRATAÇÃO 

11.1 A vencedora deverá assinar o Instrumento de Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) 

dias, contados da intimação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período a 

critério desta Edilidade, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Instrumento de Contrato, 

caracterizará descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se às 

penalidades previstas nos subitens 16.1 e 16.2 deste Edital, sem prejuízo das demais 

sanções legais. 

11.3 Constituem também condições para a celebração da contratação: 

a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: 

apresentação de cópia do ato de nomeação do administrador judicial da 

adjudicatária, ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 

responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último 

relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido; 

b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: 

apresentação de comprovação documental de que as obrigações do plano de 

recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

12 DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 Os serviços objeto da presente licitação deverá estar de acordo com os padrões de 

qualidade e observada à regra específica fixada no presente edital e no Instrumento 

de Contrato. 
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12.2 O objeto do Contrato será recebido provisória e definitivamente nos termos dos 

artigos 73 e 76, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

a) Provisoriamente: mediante recibo, após a conferência das especificações e 

quantidades, descritas no contrato; e 

b) Definitivamente: mediante atestado, após a verificação da qualidade e 

quantidade do produto e consequente aceitação 

12.3 Constatadas irregularidades no objeto entregue, o CONTRATANTE, sem prejuízo 

das penalidades, poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações deste 

ajuste, determinando sua substituição; 

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades 

12.4 As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 5 dias úteis, contados 

do recebimento pela CONTRATADA da notificação, por escrito, mantido o preço 

inicialmente ofertado. O atraso na substituição do produto acarretará a suspensão 

dos pagamentos, além da aplicação das penalidades previstas. 

12.5 A CONTRATANTE receberá serviços, mediante a emissão de Atestado de 

Recebimento, no prazo de até 2 dias úteis a contar da data da entrega, caso não haja 

qualquer irregularidade. 

12.6 A administração rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento executado em 

desacordo com o Contrato. 

13 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1 As condições de pagamento estão dispostas na Minuta de Contrato que integra este 

Edital como anexo. 

14 DO REAJUSTE 

14.1 As condições de reajuste estão dispostas na Minuta de Contrato que integram 

este Edital como anexo. 

15 DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1 Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão 

pública do Pregão com vistas à celebração da contratação, quando: 
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a) No caso de microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte ou 

microempreendedor(es) individual(is), declarada vencedora com 

irregularidade fiscal e/ou trabalhista, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, alterada pelas Leis Complementares nº 147/14 e 155/16, deixar(em) 

de apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista para 

fins de assinatura do contrato; 

b) Ocorrer o acolhimento de recurso importando a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

15.2 A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 dias úteis, contados da 

divulgação do aviso. 

15.3 A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo, endereço eletrônico: http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/, no Diário 

Oficial Eletrônico do Município de Itaquaquecetuba, endereço eletrônico 

https://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/diario-oficial/ e no site oficial desta 

Edilidade, endereço eletrônico 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1 

15.4 Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à fase de 

negociação. 

16 PENALIDADES 

16.1 Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula nº 51 do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 anos, a licitante que 

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002. 

16.2 A recusa da Adjudicatária em assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo de 5 

dias, contados a partir da intimação, sujeita-a a penalidade disposta no artigo 7º da 

Lei Federal nº 10.520/02 e multa no percentual de 10% do valor do Contrato. 

16.3 Pela inexecução total ou parcial da obrigação objeto da licitação será aplicada multa 

equivalente a 10% do valor do ajuste. 

16.4 O atraso na entrega do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de 1% do valor 

do Contrato, por dia de atraso, até o 15° dia de atraso, após será considerado 

inexecução total do Contrato. 

  

http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/
https://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/diario-oficial/
https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1
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16.5 O serviço executado em desacordo com as especificações constantes do edital, ou 

em níveis de qualidade inferiores ao especificado no edital sujeitará a 

CONTRATADA à multa de 10% do valor do Contrato, sem prejuízo da substituição 

do objeto, e demais sanções aplicáveis. 

16.6 O descumprimento do prazo de 2 dias úteis para readequar ou corrigir a execução 

dos serviços em desacordo com as especificações constantes do objeto da presente 

licitação ou de 24 horas para substituição da Nota Fiscal/Fatura emitida com falhas, 

acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% do valor do Contrato. 

16.7 Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento 

administrativo específico, sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e ampla defesa, com todos os meios a ela inerente. 

16.8 As multas poderão ser descontadas do crédito a receber, em favor da 

CONTRATANTE. 

16.9 As multas são independentes e não eximem a CONTRATADA da plena execução 

do objeto do contrato. 

17 DA RESCISÃO 

17.1 A inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da presente licitação 

enseja a rescisão do Contrato, que será processada em conformidade com o que 

determina o artigo 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, ficando assegurado à administração o direito de aplicar as penalidades 

previstas no artigo 87 do referido diploma legal, garantida a prévia defesa. 

18 DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 Os pedidos de ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES ao presente edital 

deverão ser protocolizados junto ao Departamento de Compras e Licitações 

desta Edilidade, localizado na Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 267, andar 

principal, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba, SP, das 09:00 às 17:00 horas, telefones: 

(11) 4646-4968 / 4646-4520 ramais: 270 e 207 (Tácito / Yuri / Wladmir), até o 2º 

dia útil anterior a data marcada para a sessão pública de recebimento e abertura dos 

envelopes de documentação e propostas. 

18.1.1 A impugnação os pedidos de esclarecimentos e informações, serão 

respondidos no prazo de até 1 dia útil, anterior à data fixada para abertura 

da sessão pública. 
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18.1.2 Os esclarecimentos serão divulgados mediante publicação de notas no site 

oficial desta Edilidade, endereço eletrônico 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1 ficando as 

licitantes interessadas obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações 

prestadas pelo PREGOEIRO. 

18.1.3 Acolhida à impugnação contra o ato convocatório será designada nova data 

para realização da sessão pública, com a divulgação do aviso ocorrerá por meio 

de publicação da mesma forma como se deu o texto original e disponibilização 

no site oficial desta Edilidade, endereço eletrônico 

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1 

18.2 Decairá do direito de solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente 

edital o interessado que não se manifestar até o 2º dia útil anterior à data da sessão do 

Pregão, o que caracterizará aceitação de todos os seus termos e condições. Qualquer 

manifestação posterior que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciariam 

não terá efeito de recurso perante a Administração. 

18.3 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões propostas pela Administração, nos termos do disposto no 

artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

18.4 A Câmara Municipal poderá anular a presente licitação se verificado vícios 

insanáveis nas informações dos documentos apresentados, mesmo que no curso do 

fornecimento. Ainda, podendo por motivos de oportunidade e conveniência 

administrativa, revogar a presente licitação. Tudo isso, visando o interesse e os 

princípios que norteiam a Administração Pública, sem prejuízo das demais sanções. 

18.5 As partes elegem o Foro da Comarca de Itaquaquecetuba para quaisquer 

procedimentos decorrentes desta licitação. 

Itaquaquecetuba, 10 de novembro de 2021 

__________________________________________ 

VEREADOR DAVID RIBEIRO DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal 

  

https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1
https://www.camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br/portal/editais/1
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ANEXO I 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA 

PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

PROCESSO DE COMPRAS nº 44/2021 

1. OBJETO: Contratação de consultoria especializada para adequação à Lei Federal nº   
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), com atendimentos 

gerais e específicos descritos no TERMO DE REFERÊNCIA - Anexo VI, conforme 

segue: 

ITEM ÚNICO 

E
ta

p
a

 

Descrição Resumida. Unid.  

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e 

Preço 

Unitário da 

Etapa (R$) 

Preço Total da 

Etapa (R$) 

1 Mapeamento Unid. 1   

2 
Diagnóstico e Plano de 

Adequação 

Unid. 
1   

3 
Apoio para implantação do 

plano de adequação 

Unid. 
1   

4 Apresentação 
Unid. 

1   

5 Consultoria Horas 50   

PREÇO TOTAL GERAL DA CONTRATAÇÃO (R$)  
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(*) Para especificação detalhada, consultar o Termo de Referência - Anexo VI 

deste edital. 

CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A ADJUDICATÁRIA DO OBJETO 

Com fundamento aos princípios que regem os contratos, e em especial a boa-fé 

objetiva e a função social do contrato, fica estabelecido: 

Quando o preço original do objeto da proposta comercial tiver sido alterado por 

conta de lance(s) oferecido(s) e negociação em sessão pública do Pregão, a licitante classificada 

em 1º lugar/ofertante do menor preço deverá, na própria sessão pública, compor e apresentar os 

valores constantes da Proposta Comercial, conforme modelo apresentado no Anexo I deste edital, 

o qual substituirá à primitiva. 

Na negociação final em porcentagem (%) poderá ser aplicada nos subitens do 

objeto, respeitando a razoabilidade, não podendo em hipótese alguma majorar (aumentar) os 

preços apresentados em sua proposta inicial, desde que respeitado o valor máximo aceitável, 

fixado no Termo de Referência (ANEXO VI). 

A Empresa ........................................................................................................, após 

examinar minuciosamente o Edital e Anexos do PREGÃO em epígrafe e, após ter pleno 

conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, propõe os valores unitários, totais e global 

do objeto acima discriminados. 

Prazo de validade da Proposta: 60 dias, contados da data da abertura da proposta. 

Condições de Pagamento: Conforme disposto na Minuta de Contrato que integra 

o edital deste pregão como anexo, estando regular a fatura e os valores, o pagamento será efetuado 

no prazo de 10 dias contados da aprovação da fatura, mediante recebimento definitivo dos 

serviços executados de cada etapa, através BOLETO BANCÁRIO da CONTRATADA. 

Prazo de Execução dos Serviços: O prazo de execução dos serviços está 

estabelecido na “Tabela 1: Cronograma constante no item 6 do Termo de Referência - Anexo 

VI do Edital.  

Local da prestação dos serviços: Rua Ver. José Barbosa de Araújo nº 267, Vila 

Virgínia, Itaquaquecetuba, SP. 
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DADOS DA LICITANTE: 

Razão Social:  

CNPJ:  

Inscrição Estadual:  

Endereço completo com CEP: 

Telefone: (__) 

E-mail:  

Pessoa para contato:  

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE IRÁ ASSINAR O CONTRATO 

Nome:  

Cargo:  

CPF: RG:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone(s): (__) 

DADOS DO PREPOSTO QUE REPRESENTARÁ A EMPRESA DURANTE A 

EXECUÇÃO DE EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

Nome:  

Cargo:  

Telefone(s): (__)  

E-mail: 
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DECLARO expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com todas as 

condições estabelecidas no presente Edital e nos seus Anexos e que os preços apresentados 

contemplam as despesas diretas e indiretas, de conformidade com as condições estabelecidas no 

Edital de PREGÃO e seus Anexos. 

Local e data 

___________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio / proprietário / Representante legal 

RG nº  
CPF nº 
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ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(FASE HABILITAÇÃO) 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

 

 

A (nome da empresa), sediada na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 

nº____________ e Inscrição Estadual nº _____________________, neste ato representada por 

seu sócio / proprietário / procurador / representante legal o Sr.(ª) _____________, portador(ª) da 

Cédula de Identidade nº ______________, vem por meio desta DECLARAR que não está 

enquadrada em nenhum dos itens que vedam a nossa participação na licitação. 

 

Local e data 

 

__________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio/proprietário / Representante legal 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

(FASE HABILITAÇÃO) 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

 

 

A (nome da empresa), sediada na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 

nº____________ e Inscrição Estadual nº _____________________, neste ato representada por 

seu sócio / proprietário / procurador / representante legal o Sr.(ª) _____________, portador(ª) da 

Cédula de Identidade nº ____________, vem por meio desta DECLARAR que: 

 

a) Inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, ficando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do inciso IV, do item 7.1 da 

IN/MARE nº 05/95; e 

 

b) Não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

nem menores de 16 anos, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/99, publicada 

no DOU de 28/10/99 e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 

 

Local e data 

 

 

__________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio/proprietário / Representante legal 
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ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

TERMO CONTRATUAL QUE, ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITAQUAQUECETUBA E A EMPRESA __________________________________, TENDO 

POR OBJETO CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA 

ADEQUAÇÃO À LEI FEDERAL nº 13.709/2018 - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS PESSOAIS (LGPD). 

Pregão Presencial nº 06/2021 

Processo de Compras nº 044/2021  

Contrato nº _____/2021 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITAQUAQUECETUBA, entidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º 

49.910.821/0001-54, com sede nesta Cidade, à Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 267, Vila 

Virgínia, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 

Presidente, Sr. VER. DAVID RIBEIRO DA SILVA, Documentação cadastrada internamente 

nº_______ (LGPD), e de outro lado à empresa: ___________________________, entidade 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________ e Inscrição Estadual nº 

________________, estabelecida à ______________________. Telefone(s) (__) __________, e-

mail comercial: ______@_________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representado pelo(a) Sr.(ª) _______________________, portador(a) 

do Documentação cadastrada internamente nº_______ (LGPD), tem entre si justo e avençado e 

celebram por força do presente instrumento para contratação de consultoria especializada para 

adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - Obriga-se a CONTRATADA, na forma deste Contrato a 

prestação de serviços de consultoria especializada para adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 

- Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), na conformidade Anexo do Termo 

Referência do Pregão Presencial nº 06/2021, a qual doravante passa a fazer parte integrante deste 

Termo Contratual, complementando-o em tudo quanto não conflitar com as normas legais que 

regem a matéria (Lei Federal nº 10.520/02, Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, e demais normas legais atinentes à matéria). 
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Parágrafo Segundo - A execução dos serviços será feita sob regime de 

empreitada por preço unitário. 

Parágrafo Terceiro - O valor inicial atualizado deste contrato poderá sofrer, nas 

mesmas condições, acréscimos ou supressões nos termos do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Quarto - Os serviços presenciais deverão ser realizados no endereço 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 267, Vila Virgínia, Itaquaquecetuba, SP 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRAZOS DE EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO 

PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS, DOS ACEITES, DO TERMO DE RECEBIMENTO 

DEFINITIVO E DOS ATESTADOS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro - A vigência deste ajuste inicia-se com a publicação de seu 

extrato no Diário Oficial Eletrônico do Município de Itaquaquecetuba, no endereço eletrônico 

https://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/diario-oficial/ encerrando-se na data da emissão do 

Atestado de Recebimento Definitivo. 

Parágrafo Segundo - O prazo de execução dos serviços está estabelecido na 

“Tabela 1: Cronograma constante no item 6 do Termo de Referência - Anexo VI do Edital: 

Etapa Intervalo. Descrição. 

0 Na data indicada para Início dos Serviços. 
Início dos 

Serviços 

1, 2 e 3 
180 dias corridos a partir da data indicada para Início dos 

Serviços. 
Etapas 1, 2 e 3 

4 30 dias corridos a partir da data do aceite da Etapa 3. Workshop 

5 12 meses contados a partir da data do aceite da Etapa 4. 

Consultoria 

LGPD por 

Banco de 

Horas 

a) A autorização para início dos serviços será expedida em até 10 dias contados 

a partir da assinatura do Contrato e expedição da Ordem de Execução dos 

Serviços. 

Parágrafo Terceiro - O aceite de cada Etapa ocorrerá em até 5 dias corridos da 

entrega da sua respectiva documentação, conforme estabelecido no subitem 6.1 do Termo de 

Referência - Anexo VI do Edital, caso não seja observada qualquer irregularidade.  

https://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/diario-oficial/
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Parágrafo Quarto - O prazo de execução dos serviços de Consultoria (Etapa 5) 

será de 12 meses, contados da data do aceite da Etapa 4, conforme estabelecido no subitem 5.2 

do Termo de Referência - Anexo VI do Edital; 

a) O prazo para emissão dos Atestados de Realização dos Serviços referentes aos 

serviços de Consultoria será de 5 dias contados do término de cada período 

mensal de prestação, caso não seja observada qualquer irregularidade; 

I. Os serviços de Consultoria poderão ser prorrogados nos termos da legislação 

vigente e do Art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que não seja denunciado 

por qualquer das partes, por escrito e com antecedência mínima de 120 dias de 

seu vencimento; 

II. As prorrogações do prazo de execução dos serviços de Consultoria serão 

formalizadas mediante celebração dos termos de aditamento a este contrato, 

respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/93; 

III. A não prorrogação contratual por conveniência do CONTRATANTE não 

gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização; 

IV. Não obstante o prazo estipulado no parágrafo quarto, a vigência contratual nos 

exercícios subsequentes ao da publicação do extrato deste contrato estará sujeita 

à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas 

respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 

despesas. 

V. O Termo de Recebimento Definitivo será expedido pela Comissão de 

Fiscalização, no prazo de 5 dias contados da emissão do último Atestado de 

Realização dos Serviços referente à Consultoria, contanto que cumpridas as 

condições dispostas na Cláusula Terceira deste contrato e no Termo de 

Referência - Anexo VI do Edital. 

Parágrafo Quinto - Fica designado como Preposto da CONTRATADA: 

PREPOSTO 

Nome:  

Cargo:  

Telefones:  

E-mail:  
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CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

Parágrafo Quinto - Os serviços deverão ser executados conforme as especificações 

e condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital e serão recebidos por 

Comissão de Fiscalização designada pelo CONTRATANTE, que expedirá a Autorização para 

Início dos Serviços, os Aceites das Etapas, o Termo de Recebimento Definitivo e os Atestados 

de Realização dos Serviços. 

Parágrafo Quinto - Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para 

efetivo atendimento ao objeto contratado, tais como materiais, equipamentos, acessórios, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes de sua execução. 

Parágrafo Quinto - O prazo de execução dos serviços está estabelecido na 

“Tabela 1: Cronograma constante no item 6 do Termo de Referência - Anexo VI do Edital: 

Etapa Intervalo. Descrição. 

0 
Na data indicada na AIS (Autorização para 

Início dos Serviços) 
Início dos Serviços 

1, 2 e 3 
180 dias corridos a partir da data indicada na 

Autorização para Início dos Serviços (AIS) 

Etapas 1, 2 e 3 (conforme 

estabelecido nos itens 1, 2 e 3 

do Termo de Referência - 

Anexo I do Edital) 

4 
30 dias corridos a partir da data do aceite da 

Etapa 3 
Workshop 

5 
12 meses contados a partir da data do aceite da 

Etapa 4. 

Consultoria LGPD por Banco 

de Horas 

Referente às Etapas 1, 2 e 3:  

a) O prazo para emissão dos Aceites de cada Etapa será de 5 (cinco) dias corridos 

da entrega da sua respectiva documentação, o qual determinará o 

encerramento da Etapa, caso não seja observada qualquer irregularidade;  

b) Documentação a ser entregue ao final de cada Etapa, conforme estabelecido 

no Termo de Referência - Anexo I do Edital:  

Etapa 1 – Mapeamento:  

- Relatório do cenário atual;  

- Documento com o inventário de dados.   
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Etapa 2 - Diagnóstico e plano de adequação:  

- Relatório de Diagnóstico;  

- Plano de Adequação.  

Etapa 3 - Apoio para implantação do plano de adequação:  

- Documentos previstos no item 3.1 e seus subitens do Termo de Referência - Anexo I do 

Edital;  

- Documentos com as orientações previstas no item 3.3 e seus subitens do Termo de 

Referência - Anexo I do Edital.  

Referente à Etapa 4:  

a) A data e o horário da apresentação deverão ser previamente acordados entre 

o CONTRATANTE e a CONTRATADA;  

b) O prazo para emissão do Aceite da Etapa 4 será de 5 (cinco) dias corridos da 

realização do workshop, o qual determinará o encerramento da Etapa, caso 

não seja observada qualquer irregularidade.  

Referente à Etapa 5:  

a) Antes de realizar qualquer serviço referente a esta Etapa, a CONTRATADA 

deverá informar a quantidade de horas que serão gastas do banco de horas, 

e prosseguir somente com a concordância do CONTRATANTE; 

b) O prazo para emissão dos Atestados de Realização dos Serviços referentes 

aos serviços de Consultoria será de 5 (cinco) dias contados do término de 

cada período mensal de prestação, caso não seja observada qualquer 

irregularidade. 

Parágrafo Sexto - O valor do pagamento referente a cada Etapa está discriminado 

na Planilha de Preços disposta como Anexo a este Contrato.  

Parágrafo Sétimo - Constatadas irregularidades no objeto, a Comissão de 

Fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não 

corresponder às especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital, determinando sua 

substituição/correção:  
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I. As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação do 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento pela CONTRATADA da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado, exceto quando a irregularidade for 

justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em que 

poderá ser fixado prazo menor;  

II. Eventuais pedidos para prorrogação de prazo para saneamento de 

irregularidades, desde que devidamente justificados, deverão ser 

apresentados por escrito à Comissão de Fiscalização e serão apreciados 

pelo Diretor Geral de Departamento, que os decidirá;  

a) Os pedidos de prorrogação deverão ser submetidos com a devida 

antecedência, considerando o tempo necessário para o trâmite processual 

e para que não haja paralisação das atividades pela CONTRATADA.  

Parágrafo Oitavo - Com a emissão dos Aceites e/ou dos Atestados de Realização 

dos Serviços, a Comissão de Fiscalização autorizará a emissão da(s) respectiva(s) nota(s) 

fiscal(is)/fatura(s) pela CONTRATADA, a ser(em) apresentada(s) à Comissão de Fiscalização 

no prazo de 3 (três) dias a contar da data da autorização.  

Parágrafo Nono - Os Aceites e os Atestados de Realização dos Serviços serão 

expedidos com base nos serviços efetivamente executados de acordo com o Termo de Referência 

– Anexo I do Edital e com observância, no que couber, das disposições na Ordem de Serviço GP-

02/2001, Anexo VI do Edital, expedida pelo CONTRATANTE.  

Parágrafo Décimo - Para a execução dos serviços do do item 4 (Workshop) do 

Termo de Referência - Anexo I do Edital, será permitida a subcontratação;  

I. A proposta de subcontratação, no ato da execução, deverá ser apresentada 

por escrito, e somente após a aprovação da Comissão de Fiscalização do 

contrato os serviços a serem realizados pela subcontratada poderão ser 

iniciados;  

II. Esta Câmara Municipal não reconhecerá qualquer vínculo com 

empresas subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura 

necessário, de natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que 

decorra dos trabalhos realizados será mantido exclusivamente com a 

CONTRATADA, que responderá por seu pessoal técnico e operacional e, 

também, por prejuízos e danos que eventualmente estas causarem.  
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAMENTO  

Parágrafo Primeiro - Pagará a CONTRATANTE à CONTRATADA pela efetiva 

execução do(s) serviço(s) de consultoria para adequação à Lei Federal nº 13.709/2018 os preços 

abaixo: 

E
ta

p
a

 

Descrição Resumida. Unid.  

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e
 

Preço 

Unitário da 

Etapa (R$) 

Preço Total da 

Etapa (R$) 

1 Mapeamento Unid. 1   

2 
Diagnóstico e Plano de 

Adequação 

Unid. 
1   

3 
Apoio para implantação do 

plano de adequação 

Unid. 
1   

4 Apresentação 
Unid. 

1   

5 Consultoria Horas 50   

PREÇO TOTAL GERAL DA CONTRATAÇÃO (R$)  

Parágrafo segundo - O valor total do presente contrato é de R$__________ 

(__________________). 

a) O valor unitário (hora) correspondente à prestação dos serviços de 

Consultoria (Etapa 5) a ser percebida pela CONTRATADA é de 

R$_____________ (______________). 

Parágrafo Terceiro - Estando regular a fatura e os valores, o pagamento será 

efetuado no prazo de 10 dias contados da aprovação da fatura, mediante recebimento definitivo 

dos serviços executados de cada etapa, através BOLETO BANCÁRIO da CONTRATADA;  
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Parágrafo Quarto - A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e 

terá início e encerramento em dias de expediente no CONTRATANTE. 

Parágrafo Quinto - Não será iniciada a contagem de prazo para pagamento, caso os 

documentos fiscais apresentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções ou 

irregularidades, sendo de 2 (dois) dias, a contar da comunicação pela Comissão de Fiscalização, o 

prazo para sua regularização.  

Parágrafo Sexto - Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo 

estipulado, o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação. 

Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de 

responsabilidade pelos serviços entregues. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo único.  As despesas decorrentes deste ajuste correrão por conta de 

recursos próprios da Câmara Municipal de Itaquaquecetuba, alocados sob a dotação orçamentária 

nº 01.01.00.3.3.90.39.99.01.122.7005.2258, consignada no orçamento, suplementada se 

necessário. 

CLÁUSULA SEXTA – GESTÃO DE CONTRATOS FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO 

Parágrafo primeiro – Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva 

responsável pela execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, 

sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Comissão de Fiscalização designada, 

podendo para isso: 

I. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo 

cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também realizar 

a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA;  

II. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 

CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 

dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, 

julgar inconveniente;  

III. Ordenar a CONTRATADA a refazer às suas expensas os serviços que vierem a 

ser recusados pelo CONTRATANTE, hipótese em que não serão expedidos os 

Aceites ou os Atestados de Realização dos Serviços enquanto não for satisfeito 

o objeto do contrato.   
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Parágrafo Segundo - A emissão dos Aceites, do Termo de Recebimento Definitivo 

e dos Atestados de Realização dos Serviços não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, 

na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização da execução dos serviços oriundos do presente 

ajuste em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA às responsabilidades contratuais e legais 

bem como os danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, seja por atos próprios 

ou de terceiros. 

Parágrafo Quarto - Ficam designados como Gestor e Fiscal do ajuste os servidores 

competentes da Administração, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização da 

execução do contrato e outras responsabilidades, nos termos do art. 67 e seus §§ da Lei nº 

8.666/93: 

GESTOR: 

Nome: ______________________________ 

Cargo: ______________________________ 

RMI: ______________________________ 

E-mail: XXXXXXXX@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br 

FISCAL: 

Nome: ______________________________ 

Cargo: ______________________________ 

RMI: ______________________________ 

E-mail: XXXXXXXX@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO E OBRIGAÇÕES LEGAIS 

Parágrafo primeiro - Além das obrigações dispostas no Anexo do Termo 

Referência, a CONTRATADA obriga-se a: 

a) A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do Contrato em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Anexo do Termo Referência do Edital nº06 oriundo do Pregão Presencial 

nº 06/2021, objeto desse contrato; 

  

mailto:XXXXXXXX@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
mailto:XXXXXXXX@camaraitaquaquecetuba.sp.gov.br
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b) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de 

transportes e taxas de administração, bem como despesas e obrigações financeiras de qualquer 

natureza, despesas operacionais com frete, carga e descarga, resultantes da execução deste contrato, 

sendo que sua inadimplência, com relação a tais encargos, não transfere ao CONTRATANTE o ônus 

pelo seu pagamento, não podendo onerar o presente contrato; 

c) Comunicar à Comissão de Fiscalização, sempre que necessário, as ocorrências 

verificadas no transcorrer dos serviços; 

d) Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitadas pela Comissão 

de Fiscalização; 

e) Manter sigilo de informações que por qualquer meio venha a ter acesso referente 

ao CONTRATANTE ou a seus servidores; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato deste objeto, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, 

exigidas na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso deste contrato, algum 

documento perder a validade; 

g) CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá 

comprovar o cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre 

que solicitada pela Comissão de Fiscalização e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento 

do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, à Comissão de Fiscalização. 

h) Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao 

assunto e, especialmente pela Lei Federal nº 8.666/93, com a redação introduzida pela Lei Federal 

nº 8.883/94, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de Direito Privado, no que couber. 

Parágrafo quinto - Além das condições estabelecidas no Anexo do Termo 

Referência, o CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

b) Indicar, formalmente, Comissão de Fiscalização para acompanhamento da 

execução contratual. 

c) Cumprir os prazos fixados para emissão dos Aceites, dos Atestados de 

Realização dos Serviços e do Termo de Recebimento Definitivo, para avaliação da solução ou 

para recusa. 

d) Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  
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e) Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato pelo Fiscal e Gestor 

formalmente designada; 

f) Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução dos 

serviços; 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE - 

Parágrafo Primeiro - O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente, e de 

acordo com a seguinte fórmula: 

 

 

 

Onde:  

R = parcela de reajuste;  

Po = preço inicial do serviço no mês de referência dos preços ou preço do 

serviço no mês de aplicação do último reajuste;  

IPCA/IPCAo = variação do IPCA FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, 

ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do 

último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 

Parágrafo Segundo - A atualização dos preços referentes aos serviços de Consultoria (Etapa 

5) será processada a cada período completo de 12 (doze) meses, tendo como referência o mês de 

apresentação da proposta. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES -  

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA está sujeita as seguintes multas, sem 

prejuízo do ressarcimento de eventuais danos causados à Câmara ou a terceiros, podendo ser 

descontado do crédito a receber, em favor da CONTRATANTE: 

Parágrafo Segundo – A recusa da CONTRATADA em assinar o termo de ajuste, 

dentro do prazo de 5 dias, contados a partir da intimação, sujeita-a a penalidade disposta no artigo 

7º da Lei Federal nº 10.520/02 e multa no percentual de 10% do valor deste ajuste;  

 

 
 

R= Pox  

IPCA 
 

IPCAo 
-1 
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Parágrafo Terceiro – Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos da Súmula 

nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 anos, a 

CONTRATADA que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da obrigação objeto do presente 

contrato será aplicada multa equivalente a 10% do valor do ajuste; 

Parágrafo Quinto - O atraso injustificado na entrega do objeto sujeitará a 

CONTRATADA à multa de 1% do valor do contrato, por dia de atraso, até o 15º dia de atraso, após 

será considerado inexecução total do contrato; 

Parágrafo Sexto - A execução do objeto em desacordo com as especificações 

constantes do ajuste, ou em níveis de qualidade inferior ao especificado no presente ajuste sujeitará a 

CONTRATADA à multa de 10% do valor do contrato, sem prejuízo da substituição do objeto, e 

demais sanções aplicáveis; 

Parágrafo Sétimo: O descumprimento do prazo de 2 dias úteis para readequar ou 

corrigir a execução dos serviços em desacordo com as especificações constantes do objeto do 

presente ajuste ou de 24 horas para substituição da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura emitida com 

falhas, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% do valor do Contrato; 

Parágrafo Oitavo: Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado 

procedimento administrativo específico, sendo assegurado à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e ampla defesa, com todos os meios a ela inerentes; 

Parágrafo Nono: As multas são independentes e não eximem a CONTRATADA 

da plena execução do objeto do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

Parágrafo Primeiro - O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas 

neste contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo 

por rescindido, mediante notificação através de memorando, entregue diretamente, ou pôr via 

postal, com prova de recebimento. Fica a critério da CONTRATANTE, declarar rescindido o 

contrato, nos termos desta cláusula ou aplicar as multas respectivas de que trata a cláusula nona. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da 

CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, previstos os artigos 79 e 80 da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo Terceiro - Este instrumento de Contrato poderá ser rescindido:  
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a) por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos previstos nos 

incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

b) desde que conveniente para a CONTRATANTE, por consenso entre as partes, 

reduzido a termo no processo de licitação; 

c) judicialmente, nos termos da legislação. 

Parágrafo Quarto - Caso a CONTRATADA dê causa à rescisão da contratação, 

estará sujeita a multas previstas na cláusula nona; entende-se como motivos para rescisão do 

Contrato os elencados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Parágrafo Quinto - A rescisão do Contrato implicará a retenção de créditos 

decorrentes da contratação, até os limites dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Parágrafo Primeiro - Os PARTÍCIPES deverão observar as disposições da Lei nº 

13.709, de 14/08/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais 

dos REPRESENTANTES LEGAIS DA CONTRATADA, PREPOSTOS, GESTORES, FISCAIS 

E TESTEMUNHAS, em especial quanto a finalidade e boa-fé na utilização de suas informações 

pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente ajuste. 

Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE figura na qualidade de Controlador dos 

dados quando fornecidos ao CONTRATADO para tratamento, sendo este enquadrado como 

Operador dos dados. CONTRATADO será Controlador dos dados com relação a seus próprios 

dados e suas atividades de tratamento. 

Parágrafo Terceiro - Os PARTÍCIPES estão obrigados a guardar o mais completo 

sigilo por si, por seus empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar nº 105, de 10 

de janeiro de 2001 e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu 

inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, 

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter 

acesso, em razão deste CONTRATO, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências 

da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das 

penalidades aplicáveis nos termos da lei. 

Parágrafo Quarto - Além das obrigações relacionadas no parágrafo anterior, são 

obrigados ainda a: 
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I- Garantir que os dados foram e serão obtidos de forma lícita, com base legal 

apropriada nos termos da LGPD, inclusive para fins de compartilhamento ou tratamento inerentes ao 

escopo e para fins deste CONTRATO; 

II- Possuir sistemas que garantam que a utilização dos dados seja realizada de acordo 

com a LGPD, observando, a manifestação revogabilidade do consentimento feita pelo titular dos 

dados; 

III- Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 

de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

IV- Manter avaliação periódica do tratamento para garantir a segurança e qualidade do 

objeto desse CONTRATO; 

V- Fornecer, no prazo solicitado pelo outro PARTÍCIPE, informações, documentos, 

certificações e relatórios relacionados ao Tratamento, conforme diretrizes do Controlador dos dados;  

VI- Auxiliar o outro PARTÍCIPE na elaboração de avaliações e relatórios de impacto 

à proteção aos dados pessoais e demais registros, documentos e solicitações requeridos por Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

Parágrafo Primeiro - As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os 

preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à 

corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os 

seguintes tratados internacionais: Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo 

Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção 

(Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção 

das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto 

nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA: 

I - declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras 

pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei 

nº 12.846/2013;  
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II - se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 

funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste 

CONTRATO, compromete-se perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) 

constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos 

na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

Parágrafo Quarto - Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas 

regulamentações, por parte do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá 

ensejar:  

I - Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – 

PAR, nos termos do Decreto nº 8.420/2015 (até promulgação de Decreto próprio) e Instrução 

Normativa CGU nº 13/2019 (até promulgação de IN própria), com aplicação das sanções 

administravas porventura cabíveis;  

II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos 

dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013; 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e 

práticas comerciais de forma ética e íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no 

país." Art. 4º Do Termo de Integridade e Ética a ser exigido quando da assinatura dos instrumentos 

pactuados: 

Eu, ..............................................................., representante legal da 

empresa/organização ............................................................, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 

..................................................., declaro, para os devidos fins, que a empresa/organização ora 

qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos contrários às leis, 

normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem lesão à 

Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto 

de 2013 - Lei Anticorrupção. Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para 

prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas 

melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade. 

Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as penas da lei” 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL 

Parágrafo único.  Dá-se ao presente contrato o valor global de R$ _________________ 

(___________________) para todos os efeitos legais.  
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CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO FORO 

Parágrafo primeiro - Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Itaquaquecetuba, para 

dirimir questões que possam resultar deste Contrato e que não puderem ser amigavelmente 

solucionadas. 

Parágrafo segundo - E por assim estarem justos e contratados, fizeram este instrumento 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo que também o assinam. 

Itaquaquecetuba, ____ de ____________ de 2021. 

__________________________________ 

VER. DAVID RIBEIRO DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATANTE 

___________________________________ 

(RAZÃO SOCIAL) 

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL) 

CARGO 

CONTRATADA 

Data da Assinatura: ______/______/_______ 

TESTEMUNHAS: 

_________________________ 

NOME 

RMI: ______ 

_________________________ 

NOME 

RMI: ______ 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS)  

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 

CONTRATADO: _____________________________________________________ 

CONTRATO nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 

OBJETO: ___________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ nº OAB/e-mail: (*)______________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DOCUMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

(FASE CREDENCIAMENTO) 

 

 

A empresa ................................, com sede em ........................................, na rua 

(avenida) ................................................ nº ............, inscrita no CNPJ. sob o nº 

................................... e Inscrição Estadual nº ...................................., tendo como representante 

legal o(a) Sr.(ª) ..........................................................., citar o cargo 

...................................................., CREDENCIA o(a) Sr.(ª) ................................................., 

portador(a) da cédula de identidade nº .............................................., para representar perante a 

Câmara do Município de Itaquaquecetuba, SP, na licitação Pregão Presencial nº 06/2021, 

outorgando-lhe expressos poderes para formulação de lances verbais, manifestação quanto a 

intenção de recorrer das decisões do pregoeiro, desistência e renuncia ao direito de interpor 

recursos e para pratica de todos os demais atos inerentes ao certame em referência. 

 

 

Local e data 

 

 

__________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio/proprietário / Representante legal 

  



 

50 

 

ANEXO VI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Presencial nº 06/2021 

Processo de Compras nº 044/2021 

1. OBJETO: Contratação de consultoria especializada para adequação à Lei Federal nº 

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

ITEM ÚNICO 

E
ta

p
a

 

Descrição Resumida. Unid.  
Q

u
a
n

ti
d

a
d

e 
Preço 

Máximo 

Unitário da 

Etapa (R$) 

Preço Total da 

Etapa (R$) 

1 Mapeamento Unid. 1 21.250,00 21.250,00 

2 Diagnóstico e Plano de Adequação Unid. 1 20.000,00 20.000,00 

3 
Apoio para implantação do plano 

de adequação 
Unid. 1 32.500,00 32.500,00 

4 Apresentação Unid. 1 11.250,00 11.250,00 

5 Consultoria Horas 50 453,75 22.687,50 

PREÇO MÁXIMO TOTAL GERAL DA CONTRATAÇÃO (R$) 107.687,50 
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2. JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, trouxe mudanças 

profundas nas condições para o tratamento de dados pessoais, o que inclui atividades como 

coleta, armazenamento, utilização, compartilhamento e eliminação de informações relacionadas 

a pessoas naturais identificadas ou identificáveis. 

O longo período entre a data de publicação da LGPD (agosto/2018) e o início de 

sua vigência (agosto/2020) deriva da complexidade nas ações que precisam ser tomadas pelas 

entidades para adaptação aos novos parâmetros legais. Tal afirmação também se aplica aos entes 

públicos, e em especial aos municípios da Federação. 

Isso porque as pessoas cujos dados pessoais são tratados pela Câmara Municipal 

passam a ter direitos como confirmação da existência de tratamento, acesso aos seus dados, 

correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados, anonimização, bloqueio ou 

eliminação de dados tratados em desconformidade com a LGPD, portabilidade dos dados a outro 

fornecedor de serviço ou produto e eliminação dos dados pessoais tratados. 

O armazenamento e utilização de banco de dados cadastrais mantidos pela Câmara 

Municipal demanda cuidados importantes para o não comprometimento do sigilo destas 

informações. Assim, a implementação de ações que permitam aperfeiçoar os mecanismos de 

controle de acesso e fornecimento de tais informações passa a ser imprescindível, dado que a 

LGPD já se encontra vigente. 

Contudo, cabe destacar que não se encontra, atualmente, no quadro de funcionários 

da Câmara Municipal, colaboradores com a expertise e conhecimento necessários para mapear 

os pontos de melhora que exijam ajustes, bem como elaborar as ações de adequação relevantes. 

A LGPD estabelece regras e traz requisitos e obrigações para o tratamento de 

dados pessoais, protegendo os direitos de liberdade e privacidade dos titulares dos dados, visando 

melhorar a proteção dos dados do ponto de vista da segurança da informação, bem como buscar 

melhorar os mecanismos de governança dos dados pessoais e dos fluxos de tratamento destes 

dados, incluindo descarte, compartilhamento, temporalidade, ciclo de vida e responsabilização 

pelo controle e operação destes dados, com foco em manter a privacidade dos dados em paralelo 

ao legítimo interesse da prestação de serviços públicos. 

A contratação permitirá identificar responsáveis pelo tratamento e processamento 

dos dados pessoais, reduzindo a possibilidade de vazamento e uso indevido. Irá implantar as 

melhores práticas para atender os proprietários dos dados em seus direitos e irá contribuir para 

evitar sequestro e perda de dados sensíveis. Também irá estabelecer controle e auditoria para 

garantir o consumo e processamento de cadastros com dados digitais dentro das melhores 

práticas e em cumprimento a esta importante lei. Neste sentido, esta contratação tem por objetivo 

contratar solução de serviços de gestão e governança de dados com o objetivo de se fazer cumprir 

a LGPD. 

Foram consideradas para elaboração do Termo de Referência: Lei nº 13.709/2018, 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), legislação brasileira que regula as atividades 

de tratamento de dados pessoais e que também altera os artigos 7º e 16º do Marco Civil da 

Internet. 
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3. OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO  

O objetivo desta contratação é realizar um levantamento da atual situação dos 

bancos de dados da Câmara Municipal, servindo de amparo para elaboração de um plano de ação 

com a finalidade de executar as medidas necessárias para adequação à Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD). 

O relatório possibilitará mapear os pontos desajustados, classificando-os de acordo 

com a criticidade, permitindo ao gestor público determinar a prioridade na contratação de 

soluções para estes pontos, bem como decidir pela melhor solução considerando o interesse 

público. 

A contratação permitirá avaliar as situações levantadas por meio de abordagem 

jurídica, tecnológica e de processos, a fim de garantir que as ações a serem implementadas sejam 

capazes de promover as alterações necessárias à adequação normativa de forma eficaz. 

Os serviços serão prestados na Câmara Municipal de Itaquaquecetuba. 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Trata-se da contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

consultoria e assessoramento visando o desenvolvimento e assessoria para implementação de 

programa de conformidade à Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD), definindo um conjunto 

de projetos e planos de ação tratando, ao menos, dos seguintes temas: 

➢ ▪ Governança de proteção de dados pessoais; 

➢ ▪ Inventário de dados pessoais; 

➢ ▪ Inventário de serviços e processos que tratam dados pessoais; 

➢ Políticas, normas e procedimentos de Proteção de Dados Pessoais; 

➢ ▪ Conscientização e treinamento em Proteção de Dados Pessoais; 

➢ ▪ Gerenciamento de riscos em Segurança da Informação; 

➢ ▪ Gerenciamento de riscos em Segurança Cibernética; 

➢ ▪ Gerenciamento de riscos de terceiros; 

➢ ▪ Melhores práticas de Proteção de Dados Pessoais; 

➢ ▪ Gerenciamento de demandas dos titulares; 

➢ ▪ Gerenciamento de Incidentes; 

➢ ▪ Aspectos Legais vinculados à Proteção de Dados Pessoais. 

Os serviços deverão ser executados em conformidade com as referências legais e 

normativas em vigor, a partir do mapeamento dos processos e sistemas que tratam dados 

pessoais, assim como de todos os ativos da informação que os suportam: equipamentos, sistemas 

ou aplicações, contratos, convênios, recursos humanos e os respectivos dados pessoais, sensíveis 

ou não, tratados. 

  



 

53 

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS (Continuação) 

O programa de conformidade resultante deverá ser composto por um conjunto de 

projetos e planos de ação que possibilitem à Câmara Municipal se adequar às exigências da 

LGPD de maneira mais eficiente possível, em termos de riscos de litígios, tempo de implantação, 

recursos e orçamento necessário. 

Os serviços contemplados nesta contratação serão agrupados em fases de acordo 

com as suas finalidades e afinidades, adiante especificadas, podendo a Câmara Municipal alterar 

a ordem de realização destas de acordo com a conveniência e oportunidade. 

Para consecução dos objetivos desta contratação, garantindo a implementação 

eficaz de um programa de adequação, serão necessárias reuniões frequentes para discussão sobre 

as situações e processos praticados no âmbito do Legislativo Municipal, as quais deverão ser 

consideradas para fins de elaboração de proposta, estando as cargas horárias descritas nos itens: 

MAPEAMENTO, DIAGNÓSTICO E PLANO DE ADEQUAÇÃO e APOIO PARA 

IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE ADEQUAÇÃO. 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (Continuação) 

1. Etapa 1 – Mapeamento: 

1.1. Mapear o cenário atual da CONTRATANTE, considerando as exigências da Lei 

Federal nº 13.709/2018, com relação a: 

1.1.1. Processos e fluxos que tratam dados pessoais; 

1.1.2. Controles de segurança (técnicos, administrativos e operacionais) de dados 

pessoais; 

1.1.3. Políticas e procedimentos que suportam os controles e fluxos de tratamento 

de dados pessoais; 

1.1.4. Contratos existentes, quanto ao impacto da lei, identificando a necessidade de 

atualização ou inclusão de cláusulas contratuais. 

1.2. Realizar o mapeamento dos dados pessoais: 

1.2.1. Mapear, através de entrevistas com os responsáveis indicados pela 

CONTRATANTE, todos os fluxos de tratamento de dados pessoais 

realizados pela CONTRATANTE; 

1.2.2. Essas entrevistas deverão ser realizadas preferencialmente de modo 

PRESENCIAL; 

1.3. Elaborar o inventário de dados: 

1.3.1. Deverá ser feito um inventário detalhando, para cada dado pessoal 

encontrado: 

1.3.2. Dado pessoal coletado; 
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5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (Continuação) 

1.3.3. Área e processo que o utiliza; 

1.3.4. Fluxo(s) de tratamento(s) relacionado(s); 

1.3.5. Indicação se o dado pessoal em questão é sensível; 

1.3.6. Finalidade; 

1.3.7. Base legal de tratamento; 

1.3..8. Descrição do tratamento efetuado; 

1.3.9. Compartilhamentos realizados; 

1.3.10. Prazo de retenção; 

1.3.11. Onde é armazenado (indicação do sistema ou local físico); 

1.3.12. Como é realizado o descarte de dados; 

1.3.13. Controles de segurança e proteção de dados implementados; 

1.3.14. Dados pessoais de um mesmo fluxo de tratamento ou coleta poderão ser 

agrupados em um mesmo detalhamento. 

1.4. Entregas da Etapa 1: 

1.4.1. Relatório do cenário atual; 

1.4.2. Documento com o inventário de dados. 

2. Etapa 2 - Diagnóstico e plano de adequação: 

2.1. Deverá ser emitido um Relatório de Diagnóstico visando a identificação das não-

conformidades no tratamento de dados pessoais, apontando: 

2.1.1. Desvios entre o cenário atual e as exigências da Lei Federal nº 13.709/2018, 

como identificação de eventuais dados pessoais que não atendam aos critérios 

de finalidade de processamento ou do mínimo necessário, necessidades de 

alteração de processos/sistemas de informação para garantir o atendimento à 

lei, eventuais necessidades de alterações na gestão de consentimento, riscos à 

privacidade, entre outros; 

2.2. Deverá ser elaborado o Plano de Adequação a todos os artigos previstos na LGPD, 

indicando as atividades que devem ser realizadas, incluindo, mas não se restringindo 

a: 

2.2.1. Recomendações para adequação; 

2.2.2. Indicação de papéis, funções e responsabilidades que a CONTRATANTE 

deverá estabelecer segundo os requisitos da Lei Federal nº 13.709/2018 

(controlador, operador, encarregado, entre outros). 
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5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (Continuação) 

2.2.3. Indicação de alterações necessárias nos contratos, termos de uso, políticas, 

procedimentos de segurança e proteção dos dados, dentre outros documentos 

utilizados pela CONTRATANTE; 

2.2.4. Indicação dos processos e documentos que precisarão ser criados ou 

atualizados para adequação à LGPD; 

2.2.5. Recomendações de medidas de segurança de informação; 

2.2.6. Recomendação de contratação de softwares específicos e a implementação 

das alterações nos sistemas de informação existentes na CONTRATANTE. 

2.2.7. Recomendação e descrição de procedimentos para o exercício de direitos dos 

titulares de dados previstos na LGPD; 

2.2.8. Recomendação de como realizar a gestão do ciclo de vida dos dados; 

2.3. Entregas da Etapa 2: 

2.3.1. Relatório de Diagnóstico; 

2.3.2. Plano de Adequação. 

3. Etapa 3 - Apoio para implantação do plano de adequação: 

3.1. Elaboração, ou complementação dos seguintes documentos, dentre outros, 

que não estejam adequados à LGPD ou que estejam ausentes, de acordo com 

o levantamento realizado na Etapa 2: 

3.1.1. Política de gestão de dados pessoais; 

3.1.2. Política de privacidade; 

3.1.3. Termos de uso; 

3.1.4. Políticas de segurança da informação; 

3.1.5. Política de controle de acesso; 

3.1.6. Procedimento de descarte seguro; 

3.1.7. Procedimentos para atendimentos ao titular de dados; 

3.1.8. Termo de responsabilidade padrão; 

3.1.9. Contrato de prestação de serviços padrão; 

3.1.10. Termos de acordos de confidencialidade e sigilo com prestadores de serviço 

e servidores; 

3.1.11. Termos que notifiquem o titular de dados sobre o tratamento que estará sendo 

realizado pela CONTRATANTE tais como: finalidade, quais dados estão 

sendo tratados e o tempo necessário deste tratamento; 
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5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (Continuação) 

3.1.12. Plano de gestão de incidentes; 

3.1.13. Plano de gestão de crise em caso de incidente/violação de dados; 

3.1.14. Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme definido na 

LGPD; 

3.2. Orientação e apoio para que a CONTRATANTE tenha condições para 

elaborar: 

3.2.1. Procedimento para garantir o direito do titular de acesso, de retificação, de 

exclusão e de portabilidade dos dados pessoais; 

3.2.2. Procedimento e canal de interação do titular dos dados pessoais com a 

CONTRATANTE; 

3.2.3. Procedimento para gerenciar violações e notificações; 

3.3. Entregas da Etapa 3: 

3.3.1. Documentos previstos no item 3.1 e seus subitens; 

3.3.2. Documentos com as orientações previstas no item 3.2 e seus subitens. 

4. Etapa 4 – Workshop: 

4.1. A CONTRATADA deverá realizar, após o fim da Etapa 3, uma apresentação 

sobre a LGPD, com as seguintes características: 

4.1.1. Carga horária: 4 horas; 

4.1.2. Público-alvo: servidores da CONTRATANTE; 

4.1.3. Formato: Presencial; 

4.1.4. Conteúdo: 

4.1.4.1. Apresentação da Lei Federal nº 13.709/18; 

4.1.4.2. Apresentação do trabalho de consultoria realizado na CONTRATANTE; 

4.1.4.3. Esclarecimento de dúvidas; 

4.2. A data e horário deverão ser previamente acordados entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA; 

4.3. Após a realização do workshop presencial, a CONTRATADA deverá 

disponibilizar a CONTRATANTE o material apresentado em formato PDF, 

em videoaulas, slides, ou qualquer outro formato utilizado pela CONTRADA 

para elaboração de materiais para treinamento. 
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5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (Continuação) 

5. Etapa 5 – Consultoria: 

5.1. A CONTRATADA deverá prover um banco de 50 (cinquenta) horas de serviços 

de consultoria especializada em LGPD para: 

5.1.1. Esclarecimento e orientações específicas; 

5.1.2. Revisão de políticas e normas; 

5.1.3. Suporte no relacionamento e nas respostas às notificações da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

5.2. As horas poderão ser utilizadas a partir do início desta etapa, até 12 (doze) 

meses após a data de aceite da etapa 4. 

5.3. Antes de realizar qualquer serviço referente a esta etapa, a CONTRATADA 

deverá informar a quantidade de horas que serão gastas do banco de horas, e 

prosseguir somente com a concordância da CONTRATANTE. 

6. Cronograma: 

6.1. O aceite de cada etapa ocorrerá em até 5 dias corridos da entrega da sua 

respectiva documentação; 

Tabela 1: Cronograma. 

Etapa Intervalo Descrição 

0 Na data indicada para Início dos Serviços. Início dos Serviços 

1, 2 e 3 
180 dias corridos a partir da data indicada para Início dos 

Serviços. 
Etapas 1, 2 e 3 

4 30 dias corridos a partir da data do aceite da Etapa 3. Workshop 

5 12 meses contados a partir da data do aceite da Etapa 4. 
Consultoria LGPD 

por Banco de Horas 

6. Endereço:  

7.1 Os serviços presenciais deverão ser realizados na sede da CONTRATANTE, 

localizado na Rua Vereador José Barbosa de Araújo nº 267, Vila Virgínia - CEP: 

08573-040, Itaquaquecetuba, SP 

Fonte: Termo de Referência (Anexo I) do Pregão Eletrônico nº 12/2021 TCESP, divulgado no 

endereço eletrônico https://www4.tce.sp.gov.br/licitacao/tce-1221 

  

https://www4.tce.sp.gov.br/licitacao/tce-1221
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ANEXO VII 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

(FASE CREDENCIAMENTO) 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________ e Inscrição Estadual nº _____________________, situada na 

____________________________, telefone: ______________________, fac-símile: 

_________________, e-mail comercial: ______@_________________ e e-mail pessoal do sócio 

administrador: ______@_________________, em atendimento às disposições do Edital de 

Pregão Presencial nº 06/2021, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos referido no Edital, em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º da Lei nº 

10.520, de 17 de junho de 2.002. 

CAMPO DESTINADO A ME/EPP/MEI 

(      ) Sem ressalva 

(     ) Com ressalva à regularidade fiscal e trabalhista, conforme previsão legal 

(§1º do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

155/2016). 

 

Local e data 

 

_________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio/proprietário / Representante legal 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

(FASE CREDENCIAMENTO) 

 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

 

 

(nome da empresa), (qualificação: tipo de sociedade), (endereço completo), inscrita 

no CNPJ sob nº ______________ e Inscrição Estadual nº _____________________, neste ato 

representada por seu sócio / proprietário o Sr.(ª) _____________, portador(ª) da Cédula de 

Identidade nº ______________ e CPF. sob nº _________________________, DECLARA, sob 

as penalidades do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra como Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, nos termos do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, com as alterações das Leis Complementares nº 147, de 07 de agosto de 2014 e 155, de 27 

de outubro de 2016, estando apta a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 

não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações das Leis 

Complementares nº 147, de 07 de agosto de 2014 e 155, de 27 de outubro de 2016, bem como que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

Local e data 

 

 

__________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio/proprietário / Representante legal 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

(FASE DOCUMENTAÇÃO) 

 

DECLARAÇÃO 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2021 

 

 

A (nome da empresa), sediada na (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o 

nº____________ e Inscrição Estadual nº _____________________, neste ato representada por 

seu sócio / proprietário / procurador / representante legal o Sr.(ª) _____________, portador(ª) da 

Cédula de Identidade n.º ______________, interessada em participar do processo licitatório, 

DECLARA, sob as penas da lei, que observa as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, 

para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São 

Paulo. 

 

Local e data 

 

__________________________________________________ 

Nome/Assinatura do sócio/proprietário / Representante legal 

 


